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132ª Sessão Ordinária – 03.06.1997 

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA – PT – Sr. Presidente, este deputado está protocolando, para análise de V. Exa., uma questão de ordem sobre emancipação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios, tendo em vista que a Constituição de 1988 dava o poder aos Estados, por lei complementar própria, de organizar todo o processo para a emancipação, fusão, incorporação ou desmembramento. 

O Estado não deixou de ter o poder de legislar. Mas, sofremos uma alteração na Constituição do País, promulgada pelas Mesas da Câmara e do Senado, em que há dois pontos que nós consideramos centrais e que provocam, portanto, do nosso ponto de vista – e é essa a nossa questão de ordem – que todos os processos em andamento na Casa sofram um processo de paralisia. Por que, Sr. Presidente? 

Primeiro, deve haver lei complementar federal, que definirá o prazo e o período em que poderão ocorrer tais processos. Segundo, ele determina, obrigatoriamente, que o plebiscito se dê com as populações envolvidas. Então, não mais só a parte desmembrada ou anexada ou que venha a sofrer a fusão. Isso, Sr. Presidente, devido à convocação da Comissão de Assuntos Municipais.

Portanto, passo a ler a questão de ordem:

“Senhor Presidente

A Constituinte Federal ao elaborar a Carta Magna de 1988, conferiu aos Estados competência para disporem sobre a fixação de quadro territorial, administrativo.

Na mesma esteira a Constituição Estadual estabelece competir exclusivamente à Assembléia Legislativa a iniciativa de leis que disponham sobre 

“Artigo24 (
§1°...................................................................................................................................

Item 1 – Criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios.”

O Regimento Interno desta Casa, por outro lado, em seu artigo 240 estabelece:

“Artigo 240 – A Criação de municípios e suas alterações territoriais poderão ser feitas anualmente, mediante consulta plebiscitária às populações interessadas, atendidos os requisitos da legislação Estadual.”

E em seu § 1°, este dispositivo determina que “as representações que atenderão às exigências estabelecidas em lei, deverão ser entregues à Assembléia até o dia 30 de abril de cada ano.”
A legislação estadual que disciplina a matéria, qual seja, a Lei Complementar n.° 651, de 31 de julho de 1990, define, inclusive, que a criação de municípios e suas alterações deverão ser feitas anualmente.

Ocorre que, em 12 de setembro último, a Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgaram a Emenda Constitucional n.° 15, tendo por fim conferir nova redação ao § 4° do artigo 18, da Constituição Federal, passando tal dispositivo a vigorar, desde então, com a seguinte redação: 

“Artigo 18 (  .................................................................................................................. 

§ 4° (  A Criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.”

Deflui do novo texto Constitucional em vigor que as iniciativas tendo por fim a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios, subordinam-se agora, não só aos requisitos da legislação estadual que já disciplina a matéria, mas também, e principalmente, condicionadas estão à promulgação de lei complementar federal, que irá determinar o período em que as aludidas alterações territoriais poderão ser efetuadas.

Aduzimos que a competência estadual para legislar sobre o assunto restou inalterada.

Entretanto, a deflagração do processo legislativo exige, desde então, não somente a observância dos requisitos estabelecidos na legislação estadual, como, também, encontra-se, de forma irrefutável, no nosso entender, condicionada à edição de legislação federal complementar, que fixará o período em que será permitida a efetivação das alterações, pretendidas, após, obviamente, as realizações de consulta plebiscitária às populações interessadas.

E assim inferimos, porquanto, como é notório, a Constituição é lei suprema, base de ordem jurídica e por isso, todas as leis a ela se subordinam e nenhuma pode contra ela dispor.

Daí resulta serem viciados todos os atos que com ela conflitam, ou seja, dela resulta a inconstitucionalidade dos atos que a contrariam.

Em face do exposto, e com fulcro no artigo 260 da VIII Consolidação do Regimento Interno, levantamos a seguinte questão de ordem:

Tendo em vista a promulgação da Emenda Constitucional n.° 15, que dá nova redação ao § 4° do artigo 18 da Constituição Federal, inquirimos:

1) Deverão ser suspensas as tramitações dos projetos de lei, processos, e demais procedimentos legislativos e administrativos já em tramitação instaurados com base na Lei Complementar n.º 651, de 31/07/90?

2) Poderão ser apresentadas novas representações tendo por fim a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de município, sem que seja promulgada a lei complementar federal de que trata o § 4° do artigo 18 da Constituição Federal?

Gabinete da 1ª Secretaria 

Em 6 de março de 1997.
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1° Secretário”

